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Introdução
O Direito, na medida em que visa regular as relações sociais, exerce um controle social que dificulta o acesso ao direito a terra devido à coercibilidade do Estado-juiz. E foi a luta pelo acesso ao direito a terra que deu origem à ocupação das terras da FEPASA, no município de Pradópolis, por parte de trabalhadores ex-assalariados rurais e foi objeto de apreciação por parte de vários juizes da Comarca de Guariba. O processo de luta pelo direito a terra desencadeada nessa fazenda, comporta, inclusive, a liderança de uma mulher. Os objetivos se reportam aos fatos em que se louvou a sentença condenatória dos sem terra. A perspectiva sociológica do direito será norteadora dessa análise.

As informações que se seguem, retiradas do Processo 592/92, contendo 2.228 páginas, contêm elementos valiosos para a análise dos conflitos sociais envolvendo a posse e propriedade da terra, bem como a participação do cenário jurídico de inúmeros atores sociais, advindos da sociedade civil e também dos órgãos institucionais. Outrossim, tais informações embasam a aplicabilidade da análise segundo os princípios da sociologia do direito. 

Cabe ainda ressaltar a presença significativa de Carlita Costa, atual presidente do Sindicato de Cosmópolis nos vários momentos de ocupação da área, pertencente à Fepasa. No entanto, em nenhum momento das entrevistas, seu nome fora mencionado. Este é um fato que corrobora nossa idéia no sentido de que a presença das mulheres é sempre negada, silenciada e ocultada, inclusive pelas próprias mulheres que participaram das lutas de ocupação. Por outro lado, as lideranças masculinas não somente foram inúmeras vezes mencionadas, como também integrou a memória coletiva deste grupo. Durante a conferência ministrada no PPG/Geografia/USP, em maio de 2006, Carlita fez referências a sua atuação neste movimento de ocupação e também às várias formas de enfrentamento, juntamente com outras mulheres.

O propósito é mostrar os diferentes meandros da lei, como campo social conflituoso, referente à ocupação das terras do Horto Guarani por integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST enquanto instrumento de pressão pela realização da reforma agrária. Para tanto, seu arco de estratégia constitui-se de mecanismos que vão desde o silêncio como forma de resistência até a tomada do labirinto da força coercitiva do Estado-juiz enfrentada pelos trabalhadores rurais. Esse instrumento de pressão social foi objeto de apreciação por parte de vários juízes da Comarca de Guariba e do Tribunal de Justiça do estado de São Paulo, que foram unânimes em julgar ilegalidade na ocupação. Julgamento esse, no entanto, passível de discussão em diversas instâncias. “As decisões dos tribunais de primeira instância, no domínio civil, mostram que as características sociais, políticas, econômicas e religiosas dos magistrados influenciam os interesses no processo e conseqüentemente o sentido da decisão” (Santos, 1998, p. 173). Porém, essas decisões judiciais em relação às concessões das liminares de reintegração de posse são usuais, e os juízes locais, muitas vezes, são vinculados aos interesses dos grandes latifundiários, e decidem as ações possessórias com base no livre convencimento, ou seja, sem realização de exames de provas testemunhais, como ocorreu com o Processo 529/92. 

O processo de luta pela terra desencadeada nessa fazenda, comporta, inclusive, a liderança de uma mulher, Carlita, uma sindicalista ligada à FERAESP. A sindicalista, juntamente com outras duas lideranças e 60 famílias vinculadas ao (MST) foram processadas e condenadas por esbulho possessório ao pagamento dos prejuízos causados com a ocupação, com custas de despesas processuais, além de honorários advocatícios. Todavia, elas recorreram da decisão do juiz de primeiro grau da Comarca de Guariba (SP) à Corte Paulista. Os fatos em que se louvaram as sentenças condenatórias dos sem terra na primeira e segunda instância, sentenças essas que nunca foram acatadas pelos trabalhadores rurais, serão objetos da nossa análise. A perspectiva sociológica do direito será a norteadora dessa análise. A essência da sociologia jurídica visa buscar uma ótica democratizante, superando o legalismo estreito, e tendo como limite os princípios gerais do Direito, estabelecendo que o compromisso do juiz deve ser a busca incessante da justiça da social. 
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Nossa análise visa ao estudo do processo de reintegração de posse que foi interposta pela Fepasa - Ferrovia Paulista S/A contra várias famílias de trabalhadores rurais que, aos 22 de agosto de 1992 ocuparam o Horto Guarani. O objetivo será fazer um confronto do projeto Reforma agrária: experiência das mulheres com a lei aplicada à justiça social, pois são poucas as mulheres que têm coragem de fazer um enfrentamento do processo organizativo nas ocupações de terra, o que não significa falta de interesse ou falta de participação no movimento de luta pela terra. Essa luta desencadeada na fazenda florestal Horto Guarani, comporta, inclusive, a liderança de uma mulher; como foi narrado por uma das testemunhas da Fepasa – “apenas ouve falar de uma tal de Carlita, como sendo a representante”. Neste caso, Carlita é uma sindicalista ligada à Federação de Trabalhadores Assalariados Rurais do Estado de São Paulo (FERAESP), que comandou a ocupação do referido Horto Guarani em 1992 (grifos nossos).

Em recente pesquisa de campo feita, em abril de 2006, com os jovens moradores do atual assentamento Horto Guarani, os informantes disseram que as mulheres tiveram uma participação ativa com a ocupação dessas terras. Os vários informantes afirmaram que as mulheres participaram desde o momento da ocupação e/ou invasão do Horto Guarani, tendo sido extremamente significativa sua presença no processo de constituição e sustentação do acampamento feito ao lado de uma lagoa dessa fazenda. Vale ressaltar que essa fazenda, que antes era de propriedade da Fepasa já havia sido ocupada outras vezes, como foi narrado por um dos assentados, por ocasião desse trabalho de campo. A primeira ocupação ocorreu em 1985, ou seja, um ano depois do levante de Guariba (20 de maio de 1984) ano em que eclodiu a grave nacional dos trabalhadores rurais. Como veremos a seguir, essas famílias foram descartadas do corte da cana face à mecanização, e permaneceram acampadas lá por muitos anos, como um sinal vivo de que o direito de luta pela terra, neste aspecto, se coloca como um dos princípios fundamentais edificados no direito à vida. 

Os trabalhadores rurais sem terras, que ocuparam essa área da Fepasa, foram motivados com base no princípio da função social da propriedade e no princípio da vida com dignidade. Mas para o artigo 926 do Código de Processo Civil “O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegração no de esbulho” e também nos artigos seguintes desse mesmo diploma, os trabalhadores agrediram o princípio da legalidade que proíbe o esbulho possessório.

 A análise visa detectar no desenrolar do Processo 529/92, a influência dos atores principais que entraram em cena logo após a consumação do esbulho possessório, como os juízes, promotores, advogados e defensores, que são os intérpretes, fazendo suas leituras das leis e nelas, muitas vezes, atuando com discursos divorciados dos avanços das lutas sociais. Note-se que, ao se tratar de direitos sócio-econômicos (ocupações de terras) têm-se que, inúmeras vezes, os representantes do Poder Judiciário invocam o princípio da legalidade, que, para aqueles, este não preserva outros princípios. Esta interpretação fundamentada nesse princípio busca olhar a lei positivada pelo Estado divorciada da Sociologia Jurídica, e ao decidiram os pleitos nos tribunais, “busca olhar os textos diversamente do usual que é centrado, como regra, na proteção aos donos do poder real (donos do capital) ou donos do poder formal (que estão a serviço daqueles”) (Carvalho, 1993, p.56). 

As terras ocupadas eram de propriedade da Fepasa, que ajuizou demanda de Manutenção de Posse contra os trabalhadores que ocuparam a área denominada “Horto Florestal de Guarani” (processo 529/92)
, localizada no município de Pradópolis (SP), aduzindo em síntese que cerca de sessenta famílias (60), na madrugada do dia 22 de setembro de 1992 ocuparam uma área de aproximadamente 600 m2 dentro do referido horto. A Fepasa pediu a concessão de liminar de ordem para a cessação dos atos de turbação, a consolidação da liminar e a condenação dos réus ao pagamento de perdas e danos e o desfazimento de eventuais construções e plantações por eles efetuadas.
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As informações e os dados que serão apresentados a seguir foram levantados pelas partes envolvidas na lide, a saber: Secretaria de Justiça e da Defesa da Cidadania, da Procuradoria Pública do Estado de São Paulo, e pelo Instituto de Terras do Estado de São Paulo (ITESP). Todos esses dados estão anexados à petição inicial do referido processo.  

A metodologia nesta pesquisa foi fazer uma abordagem multidisciplinar no Direito Agrário, reconhecida a sua complexidade no trato de temas conflituosos dos campos da ciência para o exame e solução dos casos de ocupação de terras, consideradas improdutivas e não cumpridoras da sua função social.  

O estudo do Processo 529/92, que tramitou na Comarca de Guariba (SP) nos permitirá compreender melhor a essência da Sociologia Jurídica, com vistas a lidar com os litígios agrários sob uma ótica democratizante, superando o legalismo estreito, mas tendo como limite os princípios gerais do Direito, estabelecendo que o compromisso do juiz deve ser a busca incessante da justiça social, pois “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”, (art. 5O. L.I.C.C, 1942).

Os operadores do Direito, que lidam com os excluídos e marginalizados, e, principalmente envolvidos em conflitos agrários, têm grande dificuldade em aceitar certas decisões proferidas por alguns juízes e juízas, na medida em que estes se afastam da perspectiva ética, porque se apóiam na legalidade vigente que garante uma estrutura econômica social, do direito da propriedade privada. Percebe-se que, em alguns casos, pode haver uma incongruência entre o que o juiz fornece como solução para um indivíduo ou para uma coletividade e o que os sujeitos envolvidos acreditam ser a melhor saída.

A ocupação do Horto Guarani (Contextualizar: é necessário)

A ocupação do Horto Guarani, que era de propriedade da Fepasa, no município de Pradópolis, por trabalhadores rurais sem-terras e desempregados ocorreu em função de um contexto de recessão econômica em nível nacional, agravada pela crescente modernização tecnológica, principalmente a cultura da cana no interior paulista.

A partir da década de oitenta, com a expansão da zona canavieira, com a modernização da tecnologia das lavouras e com a arregimentação e gestão do trabalho agrícola, trouxeram várias mudanças na dinâmica do mercado de trabalho no meio rural, principalmente na região de Ribeirão Preto, onde está o assentamento Horto Guarani. A introdução das colheitadeiras mecânicas aumentou o desemprego, intensificou a exploração, impôs novas normas e exigências ao trabalho braçal. Este processo atingiu os trabalhadores mais velhos, as mulheres e os desqualificados que ficaram mais sujeitos a intensa exploração do capital. E, com essa crescente modernização, que atingiu a cultura de cana de açúcar, muitos deixaram seus barracos nas periferias das cidades dormitórios e foram rumo à beira das estradas ou foram diretamente ocuparem terras, consideradas improdutivas, como foi com a ocupação do Horto Guarani, por ora em análise.

A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e o Instituto de Terras do Estado de São Paulo instalaram um pequeno núcleo de cadastramento das famílias que participaram da ocupação da referida área da Fepasa. Nos levantamentos, foram coletadas informações a respeito da composição familiar, tempo de atividade agrícola, última atividade produtiva e tempo de residência na cidade de origem.

O cadastro detector as seguintes informações: a) 571 famílias com um total de 2.679 pessoas; b) 242 (42,38%) residiam na cidade de origem a mais de 11 anos; c) 264 (46,23%) exerciam outras atividades não relacionadas à agricultura e 230 (40,28%) eram trabalhadores temporários no corte da cana-de-açúcar; d) 445 (77,9%) tinham muita experiência na agricultura, mas quando foram para o acampamento realizavam trabalhos urbanos em virtude da falta de opção no setor da agricultura.

Com relação à idade do chefe de família (37,65%) dos que apresentaram a idade estavam na faixa dos 41 a 55 anos e (31,17%) de 31 a 40 anos, enquanto que na faixa de 17 a 25 anos eram apenas 12,78%. O que nos leva crermos, que na época da ocupação existia um contingente de chefes de famílias com idade acima dos 31 anos e abaixo dos 55, já que apenas (6,5%) dos inscritos tinham mais de 56 anos.

Com relação à procedência dos cadastrados, 155 (27,15%) eram da cidade de Campinas, 74 (12,96%) da cidade de Araraquara, 65 (11,38) da cidade de Artur Nogueira, 57 (9,98%) da cidade de Cosmópolis, 47 (8,23%) da cidade de Sumaré e 173 (30,305) de outros lugares.

Neste cadastramento coordenado pelo sociólogo do ITESP, Carlos Henrique Gomes, verifica-se que a grande maioria das famílias viera de Campinas, e como nas outras cidades, exerciam atividades não agrícolas, mas que já tiveram experiência anterior com algum tipo de trabalho ligado com a terra. Já os procedentes de Araraquara, com poucas exceções sobreviviam de pequenas hortas ou de trabalho temporário rural, residiam no assentamento Bela Vista, em Araraquara. 

Vimos na introdução da análise do percurso histórico do Processo 529/92, que tramitou na Comarca de Guariba (SP) que a essência da Sociologia Jurídica é buscar uma ótica democratizante, superando o legalismo estreito, e tendo como limite os princípios gerais do Direito, estabelecendo que o compromisso do juiz deve ser a busca incessante da justiça da social. “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”, (art. 5O, L.I.C.C, 1942). Se o nosso legislador, ao criar tal dispositivo legal, quis contemplar os fins sociais, bem como o bem comum, a força coercitiva do Estado-juiz contra as lutas sociais não representa uma afronta ao mesmo dispositivo e tantos outros no rol dos mais de 250 artigos da nossa atual Constituição Federal? 

O poder de coercibilidade do Estado-juiz

A vida em sociedade produz ao homem e à mulher benefícios e limitações que estão edificados em direitos e deveres. A condição humana é e sempre foi de um generalizado convívio em sociedade, sem registros significativos de opção por isolamento pelo indivíduo. Neste sentido, as ciências sociais ao longo de sua história produziram diversas teorias para explicar a vida do homem e da mulher em sociedade e para explicar por que o ser humano em sociedade aceita submeter-se à força coercitiva do Estado-juiz.

Para o filósofo Aristóteles a finalidade do homem em sociedade é o bem comum. Será que essa foi a mesma intenção do nosso legislador, ao criar tal dispositivo legal? O que é o bem comum? É o que as pessoas decidem em uma assembléia por maioria absoluta como sendo o melhor para elas? Ou o bem comum é o que, quando promovido, traz benefícios, assim como a assembléia, num erro de avaliação, pode decidir de forma prejudicial àquele coletivo. Erro que o líder dos trabalhadores rurais Sr. Wilson Gandolf não quis cometer, quando foi intimado pelo delegado de policia de Pradópolis, quando este ordenou aquele que cessasse as derrubadas de eucaliptos. O líder replicou, dizendo que iria consultar à assembléia no dia seguinte. Então qual a fonte de informação do bem comum?


Thomas Hobbes, um dos precursores do contratualismo iluminista, em “O Leviatã”, justifica o abandono do estado de natureza afirmando que o homem fora da sociedade é um ser mal, violento e agressor contra a própria espécie, “o homem é lobo do homem”, o leviatã é o Estado, neste caso, representado pelo delegado de policia. O gigante que coordena a vida e coercitivamente reprime a ação do homem em sociedade e que contém a sua natureza violenta, “notifiquei, verbalmente, o Sr. Wilson Luis Gandolf, na presença dos “Sem Terra”, para que a partir daquele momento cessassem a derrubada dos eucaliptos”.

Em tese, a ordem de coerção do delegado de policia tem fundamentação legal. Isto porque há um controle formal, escrito, solenemente estabelecido, que são as leis, a Constituição, onde estão positivados os diversos códigos de conduta. “Ubi Societas ibi ius”, onde existe sociedade, aí existe também o direito. O Direito é a regulamentação da vida social, do que “é permitido e do que é proibido pela sociedade”. O Direito é fruto de um “Contrato Social”, de um acordo feito pelos membros da sociedade.

Nesse sentido, a obra “O Contrato Social” de Rousseau teve um papel primordial na construção do atual Estado Democrático e de Direito. Para ele, o homem é um ser bom e pacífico e passou a viver em sociedade com o contrato social porque suas limitações pessoais o impediam de satisfazer necessidades elementares de sobrevivência e progresso. 

Não há que se negar, porém, que as relações sociais implicam na formação de uma estrutura de poder. Como estrutura de poder jurídico, o Estado se apresenta como uma estrutura de dominação, neste caso, de poder coercitivo pelo domínio da força organizada da policia. Isso não implica necessariamente que o líder dos trabalhadores rurais acatasse esta ordem policial; embora com o pacto o homem cede parte de sua liberdade autorizando a organização do Estado e do Direito, “já que o aparato é essencial ao direito, parece inconcebível um Estado que não seja também um ordenamento jurídico, enquanto que, definindo o Estado somente mediante a organização do monopólio da força”. (Bobbio, 1989, p.71). 

Mas seja um contrato social na busca do bem comum, onde parte da liberdade humana é transferida à organização social, ou seja, a sociedade. É possível perguntar o que motivou o Sr. Wilson Gandolf a responder apenas o necessário, ou mesmo, permanecendo praticamente em silêncio perante a autoridade policial com sua ordem, rompendo assim com esse contrato social. “Uma ordem deve chamar-se: Direito: quando está garantida externamente pela probabilidade da coação (física ou psíquica) exercida por um quadro de indivíduos instituídos com a missão de obrigar à observância dessa ordem” (Weber, 1977, p. 27). E é de se verificar que, na existência de um aparato de coação, dos vários mecanismos utilizados pelos trabalhadores (as) para conquistarem a terra, o silêncio deve ser entendido como forma de resistência e não como rompimento com essa convenção ao Estado Democrático e de Direito. Ainda para Weber, “dentro de um determinado círculo de homens, uma conduta discordante lavará de tropeçar com uma reprovação geral” (Weber, 1977, p.71).     

Note-se que, no entanto, iniciativas de resistência, no mais das vezes em nome de um saber tradicional, esse silêncio não representa necessariamente alienação ao Poder do Estado-Juiz, e sim um modo de dizer que não aceita a forma como este é organizado para coagi-los, dificultando a luta social. A experiência de organização dessa luta é baseada na resistência às forças impostas pelo gigante estatal. 

Para o civilista, Silvio Rodrigues, a expressão corrente, segundo a qual quem cala consente, não apresenta foros de juridicidade, pois em vigor, quem cala não diz coisa nenhuma2
. Nesse caso, ora em análise, o silêncio dos trabalhadores sem terra, excepcionalmente, entretanto, disse muita coisa, a ponto de que, através dos mecanismos da resistência e do silêncio saírem vencedores no Processo 529/92.  
Para a socióloga e pesquisadora, Maria Aparecida Moraes Silva, 

“O silêncio das imagens acerca dos enfretamentos não é interpretado como esquecimento, mas como um elemento constitutivo da consciência coletiva. Embora haja o silêncio das imagens, as falas das mulheres, e também dos homens, revelam as estratégias adotadas no memento do “fechamento” das entradas da área ocupada” (Silva, 2004, p.121). (grifos no original).

O silêncio como estratégia para vencer foi um dos mecanismos dos trabalhadores rurais em virtude dos costumes e das circunstâncias especiais adotadas pelo grupo pesquisado. Essa virtude deve ser compreendida como uma não aceitação do poder coercitivo do Estado. 

Horto Guarani: O processo

Processados e condenados por esbulho possessório ao pagamento dos prejuízos causados com a ocupação, com custas de despesas processuais, além de honorários advocatícios, as lideranças acusadas recorreram da decisão do juízo de primeiro grau da Comarca de Guariba (SP) à Corte Paulista. Os fatos em que se louvou a sentença em primeira instância são os que serão analisados juridicamente, sociologicamente e politicamente.

As três lideranças acusadas, bem como as 400 (quatrocentas) pessoas, exceto a sindicalista, todas eram militantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais, chamados de Sem Terra (MST), que reivindicavam um pedaço de terra para trabalharem.

A área ocupada era de propriedade da Fepasa, que ajuizou demanda de Manutenção de Posse contra os trabalhadores que ocuparam a área denominada “Horto Florestal de Guarani”, localizada no município de Pradópolis (SP), aduzindo em síntese que cerca de sessenta famílias (60), na madrugada do dia 22 de setembro de 1992 ocuparam uma área de aproximadamente 600 m2 dentro do referido horto. A Fepasa pediu a concessão de liminar
 de ordem para a cessação dos atos de turbação, a consolidação da liminar e a condenação dos réus ao pagamento de perdas e danos e o desfazimento de eventuais construções e plantações por eles efetuadas.

Os efeitos da medida liminar foram suspensos em audiência de tentativa de conciliação, enquanto a Secretaria de Justiça tentava uma desocupação voluntária dos sem-terra. Um ano depois da ocupação após propositura da demanda, em audiência, o juiz determinou a citação pessoal dos ocupantes da área. O Representante do Ministério Público opinou, no sentido de que, a liminar fosse revogada, deixando-se de aplicar as normas substantivas e adjetivas civis, porque a presente questão envolvia grande número de pessoas, que vivem à margem da sociedade, e a função social da propriedade, assegurada na Carta Magna brasileira não estava sendo cumprida; fazendo rápida incursão no tema, revela o papel da propriedade rural como geradora de alimentos e riquezas, que a Fepasa não vinha fazendo, enquanto que os trabalhadores rurais já tinham desenvolvido o plantio de varias culturas no local.

Por outro lado, o Representante do Ministério Público aludiu a existência de protocolo do INCRA respeitante à compra da área ao Estado de São Paulo, que era acionista majoritário da Fepasa. O represente aludiu ainda, à Lei Estadual n. 495/85, sobre planos básicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários do Estado para promoção da exploração econômica com fim social, sendo que, à luz dessa lei é a área antiprodutiva e subaproveitada, assim, concluiu, é omisso o Estado. 

Diante das dificuldades encontradas pelo Oficial de Justiça, o juiz começou a fazer a citação por edital. Mas os sem terra contestaram a decisão, alegaram, em preliminar, a inépcia da inicial, que não cuidou de descrever com total exatidão a área ocupada fazendo com que o pedido se tornasse incerto e indeterminado. Eles também argüiram a nulidade da citação por edital, requereram a revogação da liminar e, no mérito, argumentaram que são trabalhadores rurais marginalizados por uma estrutura fundiária iníqua e perversa, em uma região onde há grande concentração da propriedade rural. Eles afirmaram que ocuparam uma área pública e tornaram-na produtiva, e atendendo desta forma o principio constitucional do papel social da propriedade.

As preliminares não foram aceitas pelo juiz. Este alegou que estavam desprovidas de fundamentação. Para ele, a citação por edital era a única forma possível no caso, tendo em vista os expedientes de nomes falsos, utilizados pelos acampados. Ainda segundo ele, o processo não poderia ficar estancado à mercê da colaboração e boa vontade dos réus; além de ter tentado reiteradamente a efetivação de uma solução amigável, diante da notícia sobre a possibilidade de compra do imóvel pelo INCRA.

As informações enviadas ao juiz pelo INCRA, diziam respeito ao convênio, visando à criação de um projeto piloto no Assentamento Horto Guarani, e, como veremos posteriormente, foi concretizado pelo ITESP.

Em uma das audiências, que foi realizada em dois (02) de fevereiro de 1994, no Fórum de Guariba, dia em que o juiz iria determinar a reintegração de posse e a desocupação forcada das famílias acampadas, foram vários telegramas de lideres dos movimentos sociais, representantes da sociedade civil, políticos e de alguns assentados e assentadas, onde manifestavam total apoio aos sem-terra e apelando ao juiz que fosse dado tempo maior às negociações entre os órgãos responsáveis, para uma solução pacífica e dar o mínimo de justiça social aos trabalhadores e trabalhadoras, que encontravam acampados.

A preocupação não só dos lideres e dos políticos, também era tanta dos próprios acampados, que temiam ali, um verdadeiro massacre. Antes da audiência, uma das participantes da ocupação, a Sra. Maria Salete de Oliveira, escreveu ao juiz uma carta, a qual eu transcrevo:

“Moro no acampamento dos sem-terras de Pradópolis, aqui no Horto Guarani. Fiquei sabendo que, no dia dois do mês que vem (02 de fevereiro de 1994) o senhor vai fazer uma reunião (audiência) no Fórum, onde vai decidir junto com a Fepasa o que vai fazer conosco. Sou mãe de cinco filhos, e tudo que temos está aqui. Junto com meu marido, plantei uma roca de arroz que esta muito bonita. Aqui no acampamento todo mundo plantou a roca e esta muito boa, só (o senhor) vendo que beleza. Mas, nós estamos muitos preocupados com a nossa situação. Não temos para onde irmos, e, se a gente estiver que sair daqui, não temos outro lugar para ir. Eu não sei o que vai fazer, ou o que vai acontecer conosco. Aqui todo mundo está com muito medo, e têm muitas mães iguais a mim. Têm muitas crianças e tudo que temos está aqui”. 

“Tomei coragem para escrever esta carta para o senhor, e pedimos por favor, não deixe a agente ser jogado na rua”.

“Peco-lhe desculpas pelo meu atrevimento, mas estou preocupada. Eu rezo todos os dias, pedindo a Deus que ilumine o senhor e ajude a todos que estamos aqui”. (Pradópolis, 17 de janeiro de 1994). 

De fato, o auto de constatação do Sr. Oficial de Justiça, dá conta de que os ocupantes da área já viam desenvolvendo o plantio e cultivo de vários tipos de cultura, contando o local com Igrejas, Escolas, e cadastrou todos os moradores, além de outros tipos de organização do movimento social.

Para ilustrar a fala da dana Maria de Oliveira, transcrevo o relato do Sr. Oficial de Justiça, a saber:

“Esses dados revelam, dentre outras coisas, que aquelas pessoas que ocupam a área da requerida (Fepasa), o fazem porque não têm para onde ir (uma vez que já passaram mais de dezoito meses da ocupação) e, por incrível que pareça, estão fazendo a terra cumprir com seu papel, produzir alimentos e riquezas essenciais ao homem e sua sobrevivência, coisa que a requerente não vinha fazendo”. 

Diante disso, nessa audiência de conciliação, o juiz decidiu manter suspensa a liminar de manutenção de posse, e orientou os ocupantes da área litigiosa permitissem o livre acesso de trabalhadores da Fepasa. 

A Fepasa, por sua vez, contestou os argumentos dos sem terra. Para ela, a área “invadida”, cumpre sim com os fins sociais da propriedade, conforme mandamento constitucional. Para a Fepasa, os fins sociais não poderiam ser confundidos com os fins dos “invasores”, e que, todas as normas a respeito do assunto, ao procurar atender-se aos fins sociais da propriedade, o faz quando as áreas improdutivas, abandonadas ou quando aos grandes latifúndios, que realmente afrontam os fins sociais da propriedade. A Fepasa disse ainda que, essas áreas são encontradas em grande proporção em ouros rincões do Brasil, e, tal área atende de forma completa os fins sociais da propriedade, que inclusive nas atividades desenvolvidas no Horto Guarani, atende aos reclamos sociais, empregando trabalhadores com seus familiares, que utiliza-se de recursos naturais e não agride a natureza, atendendo assim a função social da propriedade rural, replicou a Fepasa.

Como foi mostrado, um dos fatos que os trabalhadores rurais justificaram foi que a Fepasa não estaria cumprindo com a função social da propriedade. Mas, diante das argumentações acima, é importante fazer um aprofundamento em que consiste a teoria da função social da propriedade, bem como a teoria do direito de propriedade.

A função social da propriedade


A teoria da função social da propriedade modificou o conceito de propriedade, incorporando-lhe que essa, deve ser utilizada de modo a satisfazer as necessidades do homem e da sociedade. Tal modificação se deu pelo processo histórico que ensejou a criação da função social da propriedade, juntamente com a evolução da estrutura da sociedade humana e o aparecimento da noção de sua função.

O instituto da propriedade se manifestou desde a antiguidade clássica grego-romano. A propriedade imobiliária surge como um direito coletivo, não individual, vinculado aos povos nômades e às tribos e clãs
.

O direito na Grécia antiga já admitia a propriedade imobiliária privada. Verifica-se, na Grécia, a existência da divisão e atribuição de áreas de terra, num primeiro momento, ao grupo familiar e, posteriormente, ao individuo no fim do século VII a C. e inicio do século VI a.C.
.

Já na sociedade romana, a propriedade imobiliária era coletiva e não dividida, pertencente à gens, ou seja, ao pater familiar, no qual este detinha todo o poder de decisão sobre o patrimônio da gens, que englobava a terra, os escravos e os animais. Ao pater família incumbia o patrimônio familiar e se caracterizava pelo dominium ex iure quirintium: seria perpetuo, exclusivo, absoluto, isento de impostos, extensivo a tudo a que se encontre acima e abaixo do solo, e sujeito a pequeno número de limitação
.

Fabio Kander Comparato citado por Camargos nos ensina que:

A idéia de propriedade privada, em Roma ou nas cidades gregas da Antiguidade, sempre foi intimamente ligada à religião, à adoração do deus-lar, que tornava a posse de um solo e não podia ser, desde então, desalojado. A casa, o campo que circundava e a sepultura nela localizada eram bens próprios de um gens ou família, no seu sentido mais intenso, ou seja, como algo ligado aos laços de sangue que unem um grupo humano
.

Nos séculos IV a VI d. C., temos o conhecido período pós-clássico, é a partir desse período que a propriedade passa ser entendida como um direito individual absoluto que atribuiria ao seu titular o poder de usar, fruir e dispor da coisa.

Na Idade Média, o conceito de propriedade é influenciado pelo sistema feudal, sistema esse que é formado de apropriação e manutenção da propriedade da terra. Ocorrendo nessa época, uma fragmentação do poder político, ou seja, a propriedade perde o seu caráter exclusivo, o direito do titular pode usar, gozar e dispor da propriedade, repartindo se o domínio entre Estado, Senhor e Vassalo.

Luciano de Souza Godoy citado por Camargos afirma:

A desintegração da propriedade causou fragmentação do domínio. O titular do domínio direto, proprietário do imóvel, cedia, a um vassalo, determinada área de sua propriedade, que podia explorar da forma que lhe conviesse. Reservando o domínio direto, preservava uma obrigação com o vassalo, que este deviria retribuir com as armas, dias-trabalhado, alimentos, entre outras coisas. Era a proteção servil de vassalo do senhor
.

E conclui, citando o mestre mineiro, Caio Mário da Silva Pereira:

Caio Mário da Silva Pereira descreve a época com o binômio propriedade-política. E complementa, dizendo que a propriedade imóvel adquire, no feudalismo, um significado diferente. É símbolo de poder. Dentro da terra, o nobre é soberano, cobra tributos, distribui justiça, faz guerra, celebra a paz. Não existindo senhor sem terra, nem terra sem senhor, a propriedade transmuda-se em valor política
.

Santo Tomás de Aquino, no momento em que a propriedade transmuda-se em valor político, lançou nas bases de concepção cristã de que o homem, para garantir a sua própria sobrevivência, teria um direito natural de apossamento dos bens materiais. Portanto, Santo Tomás condiciona o direito de propriedade ao direito que têm todos os homens de viver condignamente.

Com a noção cristã do direito de propriedade ensinado por Santo Tomás, desencadeou uma enorme insatisfação dos camponeses e da burguesia, levando-se a Revolução Francesa, que demonstraria uma nova concepção do direito de propriedade. Tal insatisfação dos camponeses e da burguesia se tornou um dos fatores que resultou a Revolução Francesa.

O direito natural de apossamento dos bens materiais aos indivíduos, ou melhor, o direito de propriedade foi reconhecido em 1798, pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão como um direito fundamental.

O livro (Imposto Territorial Rural e a Função Social da Propriedade) de Luciano Dias Bicalho Camargos, este citou a lição de Luciano de Souza Godoy, no capitulo da função social da propriedade, relatando que: 

Com o advento do Código Civil Francês em 1804 – Código de Napoleão -, expressão das idéias liberais da Revolução Francesa, a propriedade privada como direito individual foi colocada como núcleo do ordenamento jurídico. Este é um grande marco, no direito mundial, especialmente quanto à regulamentação amplamente liberal que se deu à propriedade. Resultante jurídico das idéias econômicas do inicio do século XIX, e ainda fruto da reestruturação política da Revolução, representa importante ponto na historia do conceito de propriedade privada e individual
.

Diante disso, somente poderia usufruir da propriedade privada aqueles que tivessem condições materiais, tornando-se assim, a propriedade privada um privilegio da burguesia.

A concepção da propriedade como um direito individual, inviolável, absoluto e privado das classes dominantes, que ressurge após a Revolução Francesa, recebe várias críticas. Vários são os autores renomados que criticaram o instituto da propriedade privada, dentre eles, Proudhon. Este nega que a propriedade seja um direito natural do ser humano. Defende Proudhon que a propriedade é um roubo e que deveria ser extinta do ordenamento jurídico enquanto direito individual: “Sim, todos os homens acreditam e repetem que a igualdade de condições é idêntica à igualdade de direitos; que propriedade e roubo são termos sinônimos; que toda proeminência social, concedida ou, para melhor dizer, usurpada sob pretexto de superioridade de talento e de serviço, é iniqüidade e pilhagem: todos os homens, eu digo, atestam estas verdades em sua alma
”. 

E também MARX & ENGELS
:

“Com o desenvolvimento da propriedade privada, começam a surgir pela primeira vez as mesmas relações na propriedade moderna; de um lado, a concentração da propriedade privada, que começou muito cedo em Roma, e progrediu rapidamente a partir das guerras civis e, sobretudo, sob os imperadores; de outro lado, em correlação com estes fatos, a transformação dos pequenos camponeses plebeus em um proletariado”. 

Marx defendia a extinção da propriedade privada dos meios de produção.

K. Marx asseverava que toda relação dominante era uma relação religiosa e se a converteu em culto, neste caso, teve inicio em Roma o culto do direito, culto do Estado etc. Ele considerava esse Direito a expressão do interesse da classe dominante, instrumento ideológico da burguesia sobre o proletariado. 

Leon Duguit e Josserand exercem grande influência no plano jurídico, o primeiro lançou as bases da existência de uma função social à propriedade, e o segundo, a noção de abuso de direito.

Duguit citado por Camargos explica a função social da propriedade:

A propriedade deixou de ser o direito subjetivo do individuo e tende a se tornar à função social do detentor de riqueza mobiliaria e imobiliária; a propriedade implica para todo detentor de uma riqueza a obrigação de empregá-la para o crescimento da riqueza social e para a interdependência social. Só o proprietário pode executar uma certa tarefa social. Só ele pode aumentar a riqueza geral utilizando a sua própria; a propriedade não é, de modo algum, um direito intangível e sagrado, mas um direito em continua mudança que se deve modelar sobre as necessidades sociais às quais deve responder
.  

Telga de Araújo citada por Camargos resume essa posição de Duguit:

Já Duguit, partindo de uma posição positivista e socializadora, nega à propriedade o caráter de direito do individuo. Afirmando ter ela uma função social. O individuo tem o dever de aproveitar corretamente a propriedade e, uma vez desatendida essa obrigação, a prerrogativa assegurada ao senhorio pode desaparecer. Esclarece, finalmente, Duguit, nas sociedades modernas a propriedade é para todo possuidor de uma riqueza o dever, a obrigação objetiva, de empregar a riqueza que possui em manter e aumentar a interdependência social. Resume: a propriedade não deixa de ser um direito, mas passa a ter uma função social
.

A aceitação da concepção de Duguit não foi pacifica, sofrendo críticas por procurar abolir a noção do direito de propriedade, condicionando-o a uma função social. Atualmente, considera-se que a propriedade não é uma função social, mas se encontra entrelaçada a ela.

Ainda no rumo das concepções socialistas, Josserand formulou a teoria da relatividade dos direitos, na qual se propôs a demonstrar que a jurisprudência francesa se inclinava no sentido de considerar que todo direito tem, como razão a sua instituição, uma função social a desempenhar, motivo por que o respectivo titular, ao exercer-lo, deve mostrar-se atento a tal função, nunca o exercendo de modo antifuncional, se o fizer, cometerá abuso de direito, que autorizará os tribunais a reprimir
.

Esses ensinamentos de Duguit e Josserand influenciam na conceituação do direito de propriedade, na qual o seu caráter individualista e absoluto se torna perdido.

A Igreja Católica influenciou na elaboração da doutrina da função social da propriedade, através de várias encíclicas papais, no sentido de criticar a concepção absoluta da propriedade e atribuí-la um caráter social.

As encíclicas que abordaram o tema foram a Encíclica Rerum Novarum, do Papa Leão XIII (1891), a Encíclica Mater et Magistra, do Papa João XXIII (1961), a Encíclica Populorum Progressio (1964), Encíclica a Quadragésimo Anno, do Papa Pio XI (1931) dentre outras.

Desta forma, a noção de função social da propriedade se reúne com uma feição mais humana e próxima das aspirações da sociedade. Entretanto, não podendo ter o entendimento de tal função como uma mera limitação do direito de propriedade.

Assim, a função social da propriedade atribui ao proprietário o dever de adotar um uso determinado sobre a propriedade, como o do bem de produção, que deve gerar riqueza e retorno para a sociedade, ao invés do proprietário que não der à sua propriedade o uso devido e pretendido pela sociedade, teremos a utilização dos instrumentos jurídicos de coação e de punição, assegurados pela Carta Republicana de 88.

A Constituição cidadã de 1988 

A Constituição Federal promulgada em 05 de outubro de 1988 estabelece os princípios fundamentais da nossa República Federativa, ou seja, estabelece obrigações aos representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para com o povo.

Vejamos o que está escrito no preâmbulo da Constituição Federal, a saber:

"Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir em Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos. Sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil".

O artigo 3º da Constituição Federal deixa bem claro quais os objetivos fundamentais do Estado Brasileiro.

"Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.

“Todavia, porém, a lei, eticamente considerada, não deve estar a serviço da classe opressora, mas positivar as conquistas e lutas sociais na direção da vida em abundância para todos” (Carvalho, 1993, p. 54). Nesse sentido, na atual Constituição Federal estão erigidas todas as lutas sociais que foram positivadas, transformando-as em condutas obrigarias para todos os cidadãos. Acontece que alguns juízes legalistas, julgam certos casos com sentimento do justo, voltados para o tecnicismo jurídico, fundamentando suas decisões em duas premissas, a saber: premissa maior (a lei) e premissa menor, (o fato), de onde tiram suas conclusões totalmente divorciadas da nossa realidade social, em confronto com o sentimento de parcela importante da sociedade, por certo são portadores de desvio mental. E juízes, promotores, advogados e defensores com tais problemas mentais podem ser encontrados entre adeptos da corrente de pensamento kelseniano. Para este pensamento, de onde originou a Teoria Pura do Direito, tendo como pai, Hans Kelsen, que afirma, só importa a validade normativa e não a eficácia. A preocupação do jurista austríaco é de dar ao direito um tratamento puramente formal, não lhe interessando considerações sobre justiça ou legalidade materiais, ou seja, nada que ultrapasse os limites estritamente formais do ordenamento jurídico posto pelo Estado.

O que o Estado Democrático de Direito busca, é a justiça social, com superação do legalismo estreito de Kelsen, mas é claro, tendo como limites os princípios gerais do direito, que são conquista do povo. Ou seja, o compromisso do juiz deve ser a busca incessante da justiça.      

De acordo com a legislação vigente, as ocupações de terras para fins de pressão pela implementação da reforma agrária, jamais constituíram afronta à ordem jurídica. 

No que concerne à proteção legal à propriedade, a Constituição Federal determina que somente as propriedades que estão cumprindo com a função social, deverão receber a proteção legal, ou seja, as terras improdutivas deverão ser desapropriadas.

E certo que, a Constituição Federal de 1988 consagra o direito de propriedade em dois momentos distintos. Primeiramente, a propriedade é vista como uma garantia individual, previsto no artigo 5O, inciso XXII, e como principio da ordem econômica, conforme o artigo 170, inciso II.

Prevê ainda nessa Constituição, que a propriedade deverá atender a sua função social, estando prevista no artigo 5O, inciso XXIII e no artigo 170, III.

Art. 5O, XXIII – “a propriedade atenderá a sua função social”.

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

[...]

III – função social da propriedade.

O direito de propriedade encontra-se em nossa Constituição, não como a concepção de um direito absoluto que visa satisfazer unicamente o seu titular, mas como um direito ligado à função social que atenda os interesses e expectativas da coletividade.

 No que tange à propriedade imobiliária, a Carta Magna disciplina nos artigos 184 a 187, que estabelecem a política agrária como instrumentos para implementação da função social da propriedade rural, como também a desapropriação por interesse social, para fins da reforma agrária.

Como analisamos, o regime jurídico da propriedade tem sua fundamentação na Carta Política do Brasil. Só se legitima o ordenamento jurídico brasileiro a propriedade que cumpre a função social. A propriedade que descumpre a função social, como vinha ocorrendo no Horto Guarani, não pode ser objeto de proteção jurídica, como pretendia a Fepasa. 

Ainda nos termos do artigo 186, incisos de I a IV, da Carta Magna, a função social da propriedade rural é constituída por um elemento econômico (aproveitamento racional adequado), um elemento ambiental (utilização adequada dos recursos naturais e preservação do meio ambiente) e um elemento social (observância das normas que regulam as relações de trabalho e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e trabalhadores). No entanto, somente cumpre a função social a propriedade rural que atender simultaneamente aos elementos econômicos, ambiental e social.

A função social da propriedade rural 

Vimos à consagração do direito de propriedade por nossa Constituição como um direito ligado à função social, que procure atender os interesses e expectativas de uma sociedade. E pelo que consta no processo em análise, a Fepasa não vinha atendendo tais funções de interesses da comunidade.

 Não basta que o imóvel rural cumpra um desses elementos; é necessário ainda, que atenda a todos simultaneamente, conforme consta no artigo 186 da Constituição Federal.

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, preceitua a função social da propriedade rural com:

“A propriedade, todavia, consagrada pela Constituição, não é da concepção absoluta, romanista, e sim a propriedade encarada como função inteiramente social. É o que se depreende do texto ora em exame, que implicitamente condena a concepção absoluta de propriedade absoluta, segunda a qual, está é direito de usar, gozar e tirar todo o proveito de uma coisa, de modo puramente egoísta, sem levar em conta o interesse alheio e particularmente o da sociedade”.

.

Reconhecendo a função social da propriedade, a Constituição não nega o direito exclusivo do dono sobre a coisa, mas exige que o uso desta seja condicionado ao bem-estar geral. Não ficou, portanto o constituinte longe da concepção tomista, segundo o qual o proprietário é um procurador da comunidade para a gestão de bens destinados a servir a todos, embora pertença a um só
.

Ainda no que se refere à denominada função social da propriedade rural, destaque-se: Função social da terra, não é apenas a propriedade rural que tem uma função social a cumprir; mas, se falamos de direito agrário, é estritamente da função social da terra que trataremos.

O Estatuto da Terra, artigo 2º, § 1º, diz que “a propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando, simultaneamente”, a saber: 

“a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores que nela labutam, assim como de suas famílias; b) mantém níveis satisfatórios de produtividade; c) assegura a conservação dos recursos naturais; d) observa as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que a possuem e a cultivam”.

Cultivar eficientemente e corretamente a terra será, portanto, talvez, o primeiro e o mais importante dos princípios do direito agrário, o que se resume em exigir da propriedade que cumpra sua função social.
“Proprietário sim; proprietário com titularidade garantida; proprietário com direitos assegurados; mas proprietários com deveres sociais, justamente pelo fato de ser proprietário. Proprietário que precisa trabalhar a terra, ou fazê-la trabalhada. Proprietário que tem responsabilidade pelo bem-estar dos que, com ele, labutam na terra. Proprietário que faça a terra produzir como mãe dadivosa e fértil, mas sem a exaurir, sem a esgotar, porque as gerações futuras também querem tê-la produtiva 
”.

No mesmo sentido e, talvez até com mais ênfase, as lições do saudoso mestre Fernando Pereira Sodero, em sua obra “Direito Agrário e Reforma Agrária”, editada pela Livraria Legislação Brasileira, em 1.968.

Assim também destacam o sentido da função social da terra, Raymundo Laranjeira, In “Propedêutica do Direito Agrário (LTr, 1.975) e Octavio Mello Alvarenga, in Direito Agrário (Edição do Instituto dos Advogados Brasileiros, 1.974). 

Referidas obras, de leitura obrigatória para quem tenha um mínimo interesse pelas coisas da terra, pelas questões sociais que as envolvem e, principalmente pela gravidade dos problemas surgidos em conflitos, principalmente no que se refere à atividade agrária, são por demais conhecidas para que seja necessário transcrever um ou outro ensinamento.

A ocupação do Horto Guarani e as tentativas de incriminá-los os sem terra

 
A Fepasa, em diversas vezes, solicitava a presença da Policia Militar para denunciar os sem-terra, alegando que os ocupantes da área não estavam cumprindo o pacto de convivência pacifica até que a lide fosse solucionada. Para incriminar-los, foram registrados vários boletins de ocorrências na Delegacia de Policia de Pradópolis.

A autora da ação de manutenção da posse, a todo o momento, solicitava que fosse feito o policiamento da área, pois os sem-terra estavam praticando atos de vandalismo e dilapidação do patrimônio da Fepasa. Por isso, a natureza das ocorrências era, a saber: “furtos, danos, e turbação da posse”. Diante dos fatos, a Fepasa requeria o cumprimento imediato da liminar que se encontrava suspensa, para que fosse feita a desocupação total do Horto Guarani. Trata-se, pois, de todas as formas, que os lideres dos trabalhadores, responsáveis pela ocupação fossem tratados como criminosos. É de se verificar que, a todo o momento os policiais iam ao assentamento com todo o aparato policial, como se fossem para uma guerra lutar contra um Estado estrangeiro, em nome da defesa nacional. E foi em nome desta, que o legislador ordinário elaborou uma lei que pene determinados atos de luta social. 

Tal ocorreu com a edição da Lei Federal n. 7. 170, de 14 de dezembro de 1983, que define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, em seu art. 20 prescreve que:

“Devastar, saquear, extorquir, roubar, seqüestrar, manter em cárcere privado, incendiar, depredar, provocar exploração, praticar atividade pessoal ou atos de terrorismo, por inconformismo político ou para obtenção de fundos destinados à manutenção de organização políticas clandestinas ou subversivas”, a pena de reclusão será de 3 (três) a 10 (dez) anos.

O referido dispositivo, está em vigência no ordenamento jurídico brasileiro. Mas, para alguns doutrinadores, o artigo citado viola o principio da legalidade, assegurado pela Lei Maior. Como os conflitos agrários no Brasil aumentaram, os grandes latifundiários invocam a referida lei para legitimar a atuação do Estado, inclusive com o uso da forca coercitiva. Não só a lei pode ser considerada inconstitucional, mas também a lei que trata as ocupações de terra como crimes hediondos, criada recentemente pelo Congresso Nacional. E muitos juizes legalistas, que se apresentam como os juizes cultos, aplicam tais leis, ficando neste caso com lei escrita em detrimento da justiça social. “Juiz culto é aquele que, além dos aspectos normativos da lei, busca a fundamentação ética e sociológica da fonte formal, submetendo-a à análise critica” (Nader, 1998p. 84). No entanto, para eles, o conteúdo de uma sentença deve corresponder ao conteúdo de uma lei e decretam a prisão de muitas lideranças de trabalhadores rurais.

Essas prisões de trabalhadores rurais sem terra já foram analisadas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), órgão máximo do Poder Judiciário para o caso, e, reiteradamente, esta Corte vem decidindo que “a manutenção de lideres do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST – sob custódia processual, acusação de formação de quadrilha, desobediência e esbulho possessório, afronto o preceito inscrito no artigo 5O, LXVI, da Constituição Federal” (HC 9.896/PR)
, como já comentamos.

Por estas razões, a Anistia Internacional, em 1997, já denunciava que alguns juizes e juizas utilizam o Código Penal para fins de repressão política contra os trabalhadores rurais. No relatório intitulado “Brasil – Denúncias Criminais com motivação política contra ativistas da reforma agrária”, a entidade afirma que “esta preocupada com o uso do que consta serem acusações e mandados de prisão preventiva com motivação política contra ativistas da reforma agrária e membros dos Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)”. 

Direito ao trabalho é sinônimo de reforma agrária porque, por meio da mudança do regime agrário, é possível consolidar a justiça social, já que “a propriedade privada (e pública) da terra cabe intrinsecamente uma função social e seu uso é condicionado ao bem – estar coletivo previsto na Carta Política de 1988”.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a ocupação de terras com fins de pressão pela reforma agrária é exercício “do direito de reclamar a eficácia e efetivação de direitos, cujo programa está colocado na Constituição. Isso não é crime; é expresso do direito de cidadania” (STJ-HC 5.574 – Relator Ministro Luiz Vicente Cirnicchiara)
.

Seguindo a melhor doutrina, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul já decidiu que terá proteção possessória apenas, e tão-somente, a propriedade que cumprir a função social
. E o Superior Tribunal de Justiça confirma: “Movimento popular visando a implantar a Reforma Agrária não caracteriza crime contra o patrimônio. Configura direito coletivo, expressão da cidadania, visando implantar programa constante da Constituição da República. A pressão popular é própria do Estado de Direito Democrático” (HC 5.574/SP).  

Apelação dos acusados

Como toda sentença condenatória de primeira instância cabe recurso ordinário, os trabalhadores rurais entraram com recurso de apelação no extinto Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo e atual Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pedindo a reforma da sentença para que os ocupantes da área não fossem retirados. No mérito, afirmaram que a área objeto do litígio estava incluída entre as terras públicas (terras devolutas) e, conforme a Constituição, as terras devolutas são suscetíveis de desapropriação e destinadas a projetos de reforma agrária.

De foto, terras devolutas, na definição de Heley Lopes Meirelles, citado por Alexandre de Moraes, são:

“Todas aquelas que, pertencentes ao domínio Público de qualquer das entidades estatais não se acham utilizadas pelo Poder Público, nem destinadas a fins administrativos específicos. São bens públicos patrimoniais ainda não utilizados pelos respectivos proprietários. Tal conceito nos foi dado pela Lei Imperial 601, de 18-09-1850 e tem sido aceito uniformemente pelos civilistas. Estas terras, até a Proclamação da República, pertenciam à Nação; pela Constituição de 1891 foram transferidas aos Estados-membros (art. 64) e alguns destes as transpassaram, domínio da União as terras que forem por lei aclaradas indispensáveis à segurança nacional e ao desenvolvimento nacional. O legislador constituinte de 1988 determinou que a destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária
”.

Os julgadores decidiram em manter a suspensão do comprimento da liminar na audiência em 02 de fevereiro de 1994. Eles afirmaram que a decisão proferida para fins de composição amigável entre as partes, sendo que os sem terras apresentaram fatos novos, que as negociações de desapropriação da área estavam em andamento. Mas no que diz respeito ao mérito do recurso de apelação, mantiveram a sentença de ação de reintegração de posse, proferida pelo juízo de primeiro grau.

Em votação unânime, em 24 de abril de 1997 os juizes julgaram procedente para que a Fepasa reintegrasse na posse do Horto Guarani e determinaram a evacuação dos sem terra e condenaram a pagarem os prejuízos, custas, despesas do processo e honorários de advogado.

O relator da sentença, Andrade Marques, negou provimento aos recursos. Ele afirmou que a Lei Estadual n. 4.957/85 é de caráter programático e, por conseqüência, não é auto-aplicável. Disse ainda, “no imóvel existe plantação de eucaliptos e núcleo residencial que abriga funcionário da ferrovia. Portanto, não é possível cogitar-se de mau ou inadequado uso da terra. Mesmo que assim não fosse, a invasão pura e simples não é meio próprio para realização dos fins colimados no referido diplomo legal. Houve, no caso, invasão e é de rigor a reintegração da autora na posse do imóvel” (Relator, Andrade Marques, 1997). Para ele, para aplicação da aludida lei invocada pelos sem terra, indispensável torna-se a desapropriação da área (artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal). Mais uma vez, nenhum deles, acatou a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo.

A desapropriação do Horto Florestal do Guarani para fins de reforma agrária 

Antes de falarmos do Decreto-Presidencial que desapropriou a área do Horto Guarani por interesse social, será importante tecer alguns comentários em que consiste a desapropriação para reforma agrária.

Celso Antonio Bandeira de Mello conceitua a desapropriação como,

“O procedimento através do qual o Poder Público, fundado em necessidade pública, utilidade pública ou interesse social, compulsoriamente despoja alguém de um bem certo, normalmente adquirido-o para si, em caráter originário, mediante indenização prévia, justa e pagável em dinheiro, salvo no caso de certos imóveis urbanos ou rurais, em que, por estarem em desacordo com a função social legalmente caracterizada para eles, a indenização far-se-á em títulos da divida pública, resgatáveis em parcelas anuais e sucessivas, preservando seu valor real
”.

“Desapropriação por razões de interesse social ocorre quando as circunstâncias impõem a distribuição ou o condicionamento da propriedade para seu melhor aproveitamento, utilização ou produtividade em beneficio da coletividade ou de categorias sociais merecedoras de amparo especifico do Poder Público. Esse interesse social justificativo da desapropriação está indicado na norma própria (Lei 4.1 32/62) e em dispositivos esparsos de outros diplomas legais. O que convém assinalar, desde logo, é que os bens desapropriados por interesse social não se destinam à Administração ou, mesmo, a certos beneficiários que a lei credencia para receber-los e utilizá-los convenientemente
”.

A desapropriação para realização de reforma agrária compete privativamente à União, conforme dispõe o artigo 22, inciso II, da Carta Política de 1988, que a realiza por intermédia do (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA).

Foi o que aconteceu, a Rede Ferroviária Federal S/A - (RFFSA), empresa de Economia Mista Federal, por razões de dividas que a Fepasa tinha, esta foi incorporada àquela. A RFFSA de conformidade com o Contrato de Dividas, obrigou-se a transferir à Fazenda do Estado de São Paulo 65 (sessenta e cinco) imóveis, dentre os quais o Horto Florestal de Guarani.

Por este instrumento, a RFFSA permitiu o uso do imóvel ao Estado de São Paulo, com destino à Secretaria Fazendária, para implantação pelo ITESP, de projeto de assentamento de trabalhadores rurais, nos termos da Lei Estadual n. 4.957, de 30 de dezembro de 1985.

Mesmo antes desse acordo, por Decreto Presidencial o então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, declarou de interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural conhecido por “Horto Florestal do Guarani”, a saber:

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei n. 4.504, de 30 de novembro de 1964, 2º da Lei n. 8.629, de 25 de dezembro de 1993, e 2º da Lei Complementar n. 76, de 6 de julho de 1993, DECRETA:

Art. 1º Fica decretado de interesse social, para fins de reforma agrária nos termos dos arts. 18, letras “a”, “b”, “c” e “d”, e 20, inciso VI, da Lei n. 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2º da Lei n. 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, o imóvel rural conhecido por “Horto Florestal do Guarani”, com área de 3.956,1651 há (três mil, novecentos e cinqüenta e seis hectares, dezesseis ares e cinqüenta e um centiares), situado no Município de Pradópolis, Estado de São Paulo.

(...)

Art.3º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, fica autorizado a promover a desapropriação do imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei complementar n. 76, de 6 de julho de 1993, e a manter a área de Reserva Legal prevista na Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Brasília, 6 de abril de 1998, N. 66 terça-feira, 7 de abril de 1998, DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, seção 1)

Com isso, a Rede Ferroviária Federal S/A – RFFSA, ainda é pólo ativo da demanda da ação de manutenção de posse por razões que: o controle acionário da Fepasa passou, em 23/12/1997, para a União; o Decreto n. 2.502 de 18/02/1998, autorizou a incorporação da Fepasa pela RFFSA; em 20 de abril de 1998, após cumpridas as formalidades das leis n. 6.404/76 e 9.457/97, a incorporação da Fepasa pela RFFSA se efetivou; e, em face da incorporação, extinguiu a Fepasa, em conformidade com  o que determinou o  parágrafo segundo da artigo da Lei n. 6.404/76.

Foi substituída da Fepasa no pólo ativo da relação processual, passando a constar como autora da ação RFFSA, e a citação feita à Fazenda Pública do Estado de São Paulo, que passou a integrar o pólo ativo da relação processual como Assistente.

A posse do Horto Guarani foi transmitida pela INCRA à Fundação ITESP, e, em 1998, a área do Horto Florestal Guarani e foi implantado “o Projeto de Assentamento Rural”, pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva”.

No dia 08 de abril de 2003, 13 anos depois, o juiz julgou EXTINTO O PROCESSO n. 529/92 sem julgamento de mérito. Em síntese, ele relatou que o processo arrastou desde o ano de 1992, e que jamais teve sua liminar cumprida por ausência de disponibilização de elementos para tal por parte do Estado. Relatou ainda que, durante o decorrer do processo, a área foi destinada para reforma agrária e hoje encontra lá o Assentamento Horto Guarani e que poucos os lotes deste local estão irregular e, quanto a tais, há ações especificas pendentes na vara.

De fato, no processo, são várias liminares de despejo dos acampados. Nenhuma delas concretizou. São muitas vezes, em que o Sr. Oficial de Justiça foi ao acampamento com muitos policiais, no entanto, houve resistência dos trabalhadores rurais.

Para a socióloga e pesquisadora, Maria Ap. Moraes Silva, 
“Este fato demonstra a união entre todos, inclusive as crianças, e também o aprendizado da luta pelos direitos, cidadania e inclusão social. É o momento importante para o processo de reenraizamento social. Lutar pela terra significa lutar pela inclusão social, pelo fim do desenraizamento imposto, pela conquista do lugar, do território para morar e viver
”.

Opinião de juristas sobre legitimidade das ocupações

No que diz respeito a legitimidade das ocupações de terras, enquanto mecanismo de pressão pela realização da reforma agrária, passaremos a transcrever algumas opiniões de renomados juristas brasileiros.

Fábio Konder Comparato, advogado, doutor pela Universidade de Paris, professor titular da Faculdade de Direito da USP, autor de inúmeras obras, fundador e diretor da Escola de Governo, em fevereiro de 1996, por ocasião das prisões no Pontal do Paranapanema, em artigo publicado na imprensa de São Paulo, com o rigor que lhe é característico, manifestou-se contrário às prisões e à criminalização das ocupações de terras. “In verbis”:

“A pequena semana de glória que o jovem juiz de Pirapózinho se forjou ao aceitar a denúncia de crime de formação de quadrilha contra os dirigentes do Movimento dos Sem terra e ao mandar prender a mulher de um de seus líderes vai custar muito caro ao prestígio da magistratura, e é bom que assim seja. Quem sabe agora esse lamentável episódio, somado a tantos outros do passado recente, a começar pela recusa do Supremo Tribunal Federal em processar Fernando Collor, PC Farias e seus colaboradores justamente por formação de quadrilha, porá na ordem do dia a necessária e sempre adiada reforma do Poder Judiciário”.

Mais adiante o ilustre jurista esclarece que:

“No caso dos magistrados e dos membros do Ministério Público, a deficiência educacional não ocorre apenas no campo técnico - pela ignorância, muitas vezes, dos rudimentos da ciência do Direito -, mas aparece também e sobretudo no terreno ético, pela completa incultura cívica de grande parte dos homens e mulheres a quem foi confiada a missão de zelar pelo respeito aos valores básicos da cidadania.

É exatamente esse despreparo técnico, aliado à imaturidade cívica de nossos juizes e promotores, que se patenteia nos casos de conflitos fundiários. Da criminalização do Movimento dos Sem Terra de Pirapózinho ao despejo à bala das famílias de posseiros de Corumbiara, passando pela expedição em série de centenas de interditos proibitórios contra os seringueiros do Acre a pedido de patrões e latifundiários, o que vem a furo, agora, é a disfuncionalidade de um poder que, em vastas áreas do território nacional, trabalha contra valores fundamentais de nosso regime político, dos quais é supostamente defensor”.

Hélio Bicudo, jurista, ex-promotor de justiça em São Paulo, membro do Fórum Interamericano de Direitos Humanos (Fideh), autor do livro “Violência: O Brasil Cruel e sem Maquiagem” entre outros, em matéria de sua lavra publicada na Folha de S. Paulo
, tratando da criminalização das ocupações de terras, manifestou-se afirmando que:

“Na consideração do problema fundiário não se pode, simplesmente, fazer uma abordagem técnico-jurídica, pretendendo, com semelhante procedimento, fazer justiça. Ora, “summum jus, summa injuria”. Hoje, o conceito de justiça não se pode apartar do conceito de solidariedade ou fraternidade, fomento que deve levedar todas as atividades humanas, para o aperfeiçoamento do conjunto da sociedade.

Não basta, para o recolhimento de uma pessoa à prisão, dizer-se que a ordem pública está ou foi extremamente abalada. Que ordem pública? Essa “ordem” que oprime e excluí? Mas essa não pode, evidentemente, ser considerada ordem pública, porque contém em si o contrário: a desordem. Como falar-se em ordem pública quando não se busca a construção de uma política voltada para o estabelecimento dessa mesma ordem pública”?

José Paulo Bisol, senador da república, ex-desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, enfocando a reforma agrária e a luta do MST através das ocupações de terras, sustentou que:

“Gostaria de declarar aqui um compromisso pessoal perante a minha Pátria. O ato de ocupar os latifúndios é Justo. É necessário para fazer avançar a reforma agrária. É nobre e nos aproxima de Deus. Pois através disso vamos lutando pela Justiça aqui na terra. Que os sem-terras continuem ocupando todos os latifúndios. Se não fosse o MST, os sem-terra não passariam de uns páreas da nossa pátria. É só através dele que os sem-terra conseguem ser cidadãos
”.

Plínio de Arruda Sampaio, jurista, advogado, ex-promotor de justiça no Estado de São Paulo, secretário da Casa Civil no Governo Carvalho Pinto, sobre ocupações de terras, preleciona:

“As ocupações de fazendas no Pontal do Paranapanema têm sido apontadas como “graves atentados ao direito de propriedade”. Defensores desse direito, indignados, propõem penas de prisão para os autores de tão “nefando crime”. Como esta versão atende aos interesses de gente poderosa, tem tido grande circulação. Acontece que ela é falsa. No Pontal do Paranapanema há poucos proprietários e estes não são certamente aqueles cujas terras estão sendo ocupadas. A razão é simples. Toda essa imensa área roubada dos índios Caiowá e Caigang, foi, primeiro, um grande “grilo”- o “grilo Pirapó”- Sto. Anastácio” ou “grilo mãe” - e, a partir de 1947, uma reserva florestal foi criada pelo interventor Fernando Costa.

O “grilo mãe” surgiu no século passado. Em 1886, o governador de São Paulo, Visconde de Parnaíba, mandou processar criminalmente o pretenso dono dessas terras e o escrivão que lhe forneceu os documentos falsos para fundamentar a pretensão. Em 1923, o desembargador Alcides Ferrari julgou imprestáveis todos os títulos de propriedade referentes à área, por se tratar, toda ela, de terras devolutas.

(...) 

Os sem terra sabem que se esperarem quietos, a terra não lhes será entregue NUNCA. Decidiram pressionar. Pressão legítima diante da inoperância do estado. Ruy Barbosa dizia que os conservadores recusam-se a fazer mudanças quando o povo pressiona, porque não se pode mudar sob pressão e recusam-se a fazer mudanças quando o povo não pressiona, porque, se o povo está quieto, por que mudar?

E ainda há gente que em vez de denunciar uma sociedade omissa diante de gerações e gerações de meliantes, tem o desplante de pedir cadeia para quem luta por dez hectares de terras a fim de escapar da miséria abjeta. É muita “cara de pau”.

Conclusões finais 
Os resultados aos quais chegamos se baseiam na análise das 2.228 páginas do Processo 529/92, onde se observa a influência dos atores principais que entraram em cena logo após a consumação do esbulho possessório, como os juízes, promotores, advogados e defensores, que forram unânimes em julgar ilegalidade na ocupação. Julgamento este que foi passível de discussão nas instâncias políticas, pois foi através de um Decreto-Presidencial que desapropriou toda área ocupada e a declarou de interesse social, para fins de reforma agrária.
A luta pela terra, por parte dos trabalhadores e trabalhadoras excluídos (as) do direito constitucional de propriedade, configura um espaço instituinte de produção desse direito e deve ser entendida como autêntica fonte material do direito, com a mesma importância das fontes formais. A luta pelo direito à terra e ao trabalho na terra, enquanto direito básico do homem, deve ser travada tanto no espaço instituinte, quanto na esfera do instituído, uma vez que a produção do direito, no plano concreto e efetivo, é realizado no âmbito do processo histórico animado pelas lutas sociais em torno da : a) legalidade; b) efetividade; c) aprofundamento; d) manutenção dos direitos fundamentais da pessoa humana
.

Por fim, não poderíamos deixar de transcrever os relatos de uma assentada do Horto Guarani, feitos à pesquisadora, Maria Moraes, a saber:

“Tivemos uma caminhada difícil, muitos desistiram, perdemos companheiros na caminhada... E a agente está aqui fazendo alguma coisa. Não estamos aqui por acaso, temos uma missão a ser cumprida.

Porque enfrentamos muita coisa, fomos muito ameaçados, perseguidos. É uma coisa que a agente não precisaria estar passando por tudo isso por causa de um pedaço de terra. Então, hoje, no dia da entrega do titulo de terra, por exemplo, eu fui convidada para falar. Eu me emocionei porque essa terra, ela custa muito mais do que dinheiro, porque ela é sangue, é comprada com muito sofrimento, ela tem um custo muito alto que nada vai poder pagar. E a gente aprende a gostar da luta, do que pode fazer pelas pessoas, e acreditar numa vida melhor. A gente acredita que pode mudar a vida das pessoas, organizar as pessoas... è tudo muito difícil, é tudo muito complicado, mas acreditamos nisso. E a terra para a gente é a vida. (Vandira, Assentamento Horto Guarani)
”.

Ainda segundo análise feita pela pesquisadora, Maria Moraes, 

“O significado desta luta não se resume à posse de um pedaço de chão, mas à defesa da própria vida, segundo as palavras de Vandira. E mais ainda, à defesa de um projeto de vida que não diz respeito a um único indivíduo, mas a todos aqueles que lutam pela inclusão social. O pranto no momento de receber o título da terra reflete o silêncio que não pode ser descrito em palavras. Luta escrita com sangue. Sangue que define a vida. Terra, cujo preço é impagável
”.

Atualmente, 274 famílias ocupam os lotes do Assentamento Horto Guarani. A produção essencialmente organizada pela pecuária bovina, caprina, pelos cereais, verduras, legumes, frutas – laranja, limão, manga, abacaxi – palmito, além de outros produtos determinados à subsistência, como mandioca e criação de porcos e galinhas
.

A pesquisadora constatou também que os assentados do Horto Guarani aderiram ao convênio celebrado em 2005, entre o ITESP e a usina São Martinho. Por este convênio, os assentados cultivam cana de açúcar em 50% da área dos lotes de cada um e estes vendem a matéria-prima àquela.

Outrossim, a contribuição maior da Sociologia Jurídica para a resolução de conflitos agrários nos tribunais consiste em mostrar empiricamente que, ao contrário de outros países, principalmente na Europa, em que a pequena propriedade rural tem importância econômica no encaminhamento da questão agrícola, entre nós, a produção de alimentos é altamente industrializada e se concentra em grandes propriedades rurais. Por isso, a reforma agrária, no Brasil, além de solucionar um problema econômico, como foi para outros povos; solucionar também os problemas sociais e os conflitos agrários de enorme gravidade (pobreza, desemprego no meio rural, crescimento desordenado das cidades, violência urbana etc.). Isso significa que os juízes e magistrados devem ter esses conhecimentos diversificados (econômicos, sociológicos, políticos) sobre a realidade agrária brasileira. 

Procuramos destacar na análise desse processo 929/92, a complexidade jurídica, sociológica, política e social que envolveu vários trabalhadores ex-assalariados rurais, enquanto agentes dos mais diversos processos sociais de luta pelo acesso ao direito a terra. 

Foi mostrando que, por detrás da lei, na medida em que ela deveria regular às relações sociais, exerce um controle social que dificulta o acesso ao direito a terra, devido à coercibilidade do Estado-juiz. 
Nesse contexto, este trabalho visou à análise sócio-jurídica de forma sistemática e empírica da luta pelo direito a terra por parte de trabalhadoras e trabalhadores ex-assalariados rurais, na busca por um novo modo de vida a partir do assentamento. 

Assim, procuramos entender como esses atores percebem e reagem às transformações políticas, sociais, culturais, históricas e econômicas que influenciam diretamente o seu modo de vida.
A partir da análise, concluímos, preliminarmente, que a decisão judicial dos juizes foi feita com base no livre convencimento, calcada na justificativa de ser a “forma civilizada”. Mas, enquanto instrumento de luta pelo direito a terra, bem como pela manutenção dos direitos fundamentais da pessoa humana, os mecanismos e estratégias dos sem terra foi o silêncio, como forma de resistência até a tomada do labirinto da força de coercibilidade do Estado-juiz enfrentada por esses trabalhadores. Destarte, os trabalhadores foram sucumbentes frente ao Estado-juiz, provando que as decisões do Poder Judiciário não são homogêneas e imutáveis. 
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